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profundo mal-estar e angústia (Separação e divórcio. Porto
Alegre: Ed. Síntese, 2000, p. 373).
É consabido que o fulcro da responsabilidade se assenta na
prova da culpa e sem cogitação desta, não há de se perquirir
direito a qualquer reparação civil [...].

Forte nos fundamentos apresentados, estou que a
sentença de primeiro grau que julgou improcedente a
ação não merece reparos.

Isso posto, nego provimento a apelação.
É o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES LUCAS PEREIRA e EDUARDO MARINÉ DA
CUNHA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Presidência do Desembargador Nepomuceno Silva,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 8 de julho de 2010. - Nepomuceno
Silva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. NEPOMUCENO SILVA - Próprio e tempestivo,
conheço do recurso.

Sem prefaciais, passo ao exame do mérito.
Trata-se de recurso de apelação, manejado por

M.P.M.C., em face da sentença (f. 138/142), proferida
nos autos da ação de indenização por danos morais, em
razão de abandono material e moral, ajuizada, ali, pela
ora apelante, em face de S.S.C., ora apelado, que julgou
improcedente o pedido exposto na exordial.

Por não concordar com o indeferimento do pedido
por ela formulado, a autora recorreu, buscando a refor-
ma do decisum, sustentando em suas razões recursais,
verbis:

- ter sido o pai sempre ausente, tanto que veio a
conhecê-lo após a propositura desta ação;

- sempre se ver abandonada e ignorada pela figu-
ra paterna;

- nunca ter seu genitor lhe demonstrado carinho ou
afeto;

- terem as testemunhas apontado o desamor do
ora apelado para com ela;

- existirem vários julgados proferidos por tribunais
pátrios que admitem a possibilidade da indenização por
ela pleiteada;

- ser grave sua situação física, emocional e psi-
cológica frente ao desamor do pai;

- que a improcedência deste feito somente afastará
uma filha de um pai que não se julga responsável por ela;

- que a decisão, na forma como proferida, será o
mesmo que autorizar um pai a não dar a atenção e o
afeto que um filho necessita.

Contrarrazões, em infirmação óbvia.
Parecer da douta PGJ, pelo desprovimento.
É o relato, no breve.
Pela exauriência, peço vênia para descrever o bem

lançado parecer da douta PGJ, subscrito pelo em.
Procurador, Dr. Carlos Eduardo M. Cavalcanti, verbis:

Infere-se dos autos ter a autora ingressado com a ação de
indenização visando a ressarcimento pelos danos morais por
ela sofridos, em decorrência do abandono moral de seu
genitor, abandono este que argumenta lhe ter causado ofen-
sa à dignidade humana, sendo, portanto, passível de indeni-
zação.

Como cediço, para se caracterizar a responsabili-
dade civil extracontratual, decorrente da prática de ato

Indenização - Abandono afetivo - Dano moral -
Ato ilícito - Inexistência - Dever de indenizar -

Ausência

Ementa: Ação de indenização. Danos morais. Abandono
afetivo. Requisitos para responsabilidade civil.
Inexistência.

- A responsabilidade civil assenta-se em três indisso-
ciáveis elementos, quais sejam: ato ilícito, dano e nexo
causal, de modo que, não demonstrado algum deles,
inviável se torna acolher qualquer pretensão
ressarcitória.

- O abandono paterno atém-se, a meu ver, à esfera da
moral, pois não se pode obrigar em última análise o pai
a amar o filho. O laço sentimental é algo profundo e
não será uma decisão judicial que irá mudar uma situa-
ção ou sanar eventuais deficiências.

- O dano moral decorre de situações especiais, que
causam imensa dor, angústia ou vexame, não de abor-
recimentos do cotidiano, que acontecem quando vemos
frustradas as expectativas que temos em relação às pes-
soas que nos cercam (TJMG - 1.0145.05.219641-
0/001 (1)).

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770077..0055..009955995511-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee VVaarrggiinnhhaa - AAppeellaannttee:: MM..PP..MM..CC..,, rreepprreesseennttaa-
ddaa pp// mmããee TT..CC..PP..MM.. - AAppeellaaddoo:: SS..SS..CC.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
NNEEPPOOMMUUCCEENNOO SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
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ilícito, que enseje o direito de indenização, se exige a
concomitância de quatro requisitos elementares, quais
sejam ação ou omissão, conduta culposa ou dolosa,
nexo de causalidade e dano experimentado pela vítima.

Analisando os autos, a meu ver, data venia, não
constatei qualquer conduta, omissiva ou comissiva,
dolosa ou culposa, praticada pelo ora apelado, que des-
encadeasse danos morais indenizáveis, estando, desse
modo, correta a decisão que julgou improcedente a
demanda proposta pela ora apelada. 

Ao que se depreende dos autos, jamais houve
qualquer convivência entre a menor e seu genitor, o que
é extremamente lamentável, tendo em vista que a
existência de um relacionamento saudável entre pais e
filhos é bastante prazeroso.

Ocorre que, permissa venia, apenas a falta do
convívio e/ou afetividade entre pai e filho não é funda-
mento jurídico bastante para compelir o genitor à
reparação pecuniária.

É presumível que a menor passe e venha a passar
por privações emocionais decorrentes da falta de afeto e
carinho do seu genitor, mas tal fato, por si só, não pos-
sibilita atribuir ao ora apelado a obrigação indenizatória
buscada, visto a inexistência da prática de qualquer ato
ilícito, por ele praticado, capaz de gerar o dever de inde-
nizar, por absoluta falta de previsão legal, uma vez que
ninguém está obrigado a amar ou a dedicar seu amor a
outrem.

Nesse sentido, podemos citar o atual posiciona-
mento desta Colenda Câmara:

Ação de indenização. Danos morais. Abandono afetivo. Ato
ilícito. Inexistência. Dever de indenizar. Ausência.
- A omissão do pai quanto à assistência afetiva pretendida
pelo filho não se reveste de ato ilícito por absoluta falta de
previsão legal, porquanto ninguém é obrigado a amar ou a
dedicar amor.
- Inexistindo a possibilidade de reparação a que alude o art.
186 do Código Civil, visto que ausente o ato ilícito, não há
como reconhecer o abandono afetivo como passível de inde-
nização (TJMG - 1.0024.07.790961-2/001 (1)).

Investigação de paternidade. Reconhecimento da pater-
nidade (Exame de DNA). Indenização por dano moral. Não
caracterização. Ato ilícito. Inexistência. Alimentos.
Maioridade civil. Necessidade premente. Ausência desta.
Manutenção da sentença. O abandono afetivo do pai em
relação ao filho não enseja o direito à indenização por dano
moral, visto que não há no ordenamento jurídico obrigação
legal de amar ou de dedicar amor. Logo, não há responsa-
bilidade civil, pretérita ou atual, do pai em relação ao filho,
em face da ausência de conduta ilícita ou antijurídica daque-
le, e devido à ausência de nexo causal entre a conduta dele
e o alegado dano, pois não há que se falar em conduta anti-
jurídica, ou em omissão dolosa, pelo fato de o pai, não
sabendo ou não acreditando na questionada paternidade,
não se ter antecipado em reconhecer o filho espontanea-
mente. Em princípio, ainda que já considerado maior e
capaz civilmente, não perderá o filho, automaticamente,
quando atingir a maioridade. Tal permanece até que se com-
prove concretamente a desnecessidade e a possibilidade de

sustentar a si próprio. Presente tal comprovação, não há
como deferir a pretensão, pelo que improcede o pedido de
pensão alimentícia (TJMG - 1.0702.03.056438-0/001 (1)).

Ação de indenização. Danos morais. Abandono afetivo.
Requisitos para responsabilidade civil. Inexistência.
- A responsabilidade civil assenta-se em três indissociáveis
elementos, quais sejam: ato ilícito, dano e nexo causal, de
modo que, não demonstrado algum deles, inviável se torna
acolher qualquer pretensão ressarcitória.
- O abandono paterno atém-se, a meu ver, à esfera da
moral, pois não se pode obrigar em última análise o pai a
amar o filho. O laço sentimental é algo profundo e não será
uma decisão judicial que irá mudar uma situação ou sanar
eventuais deficiências.
- O dano moral decorre de situações especiais, que causam
imensa dor, angústia ou vexame, não de aborrecimentos do
cotidiano, que acontecem quando vemos frustradas as
expectativas que temos em relação às pessoas que nos cer-
cam (TJMG - 1.0145.05.219641-0/001 (1)).

Os Tribunais pátrios têm consolidado o mesmo
entendimento em seus julgados, vejamos:

Indenização. Dano moral. Abandono afetivo do genitor.
Ausência de ato ilícito. Ao relacionamento desprovido de vín-
culo afetivo entre pai e filho não se atribui dolo ou culpa
aptos a ensejar reparação civil. Inexistência de ato ilícito no
âmbito do direito obrigacional. Indenização indevida.
Recurso provido (TJSP - Apelação Cível 5995064900/SP -
Relator: Des. Maia da Cunha - Julgamento: 11.12.2008 -
Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Privado - Publicação:
18.12.2008).

Apelação cível. Ação de alimentos cumulada com pedido
indenizatório por abandono afetivo e material do pai ao filho
quando menor. Maioridade. Alimentos. Maioridade.
- A obrigação de prestar alimentos em relação aos filhos
maiores não é determinada pelo poder familiar, decorrendo
da relação de parentesco. É regulada pelo art. 1.694 c/c o
art. 1.695, ambos do CC, reclamando comprovação do
binômio necessidade/possibilidade.
- Ausente comprovação da alegada seqüela incapacitante,
assim como não demonstrado, minimamente, que o genitor
possua condições financeiras para o pensionamento postu-
lado, o juízo de improcedência se impõe. Indenização por
abalo moral. A paternidade pressupõe a efetiva manifes-
tação socioafetiva de convivência, amor e respeito entre pai
e filho, não podendo ser quantificada, em sede indeniza-
tória, como reparação de danos extrapatrimoniais, salvo
raras situações, do que não cuidam os autos. A lei prevê
obrigações do pai ao filho, como prestar-lhe alimentos ou
exercitar sua guarda, sob pena de perda do poder familiar,
situações que não se enquadram, em regra, dentre as obri-
gações civis de cunho indenizatório por prática de ato ilícito.
- Afastamento entre pai e filho que não se mostra capaz, por
si só, de ensejar reparação na forma do art. 186 do CPC,
que reclama a presença dos pressupostos da responsabilida-
de civil, ausentes no caso concreto (TJRS - Apelação Cível nº
70024351322 - Rel. Des. André Luiz Planella Villarinho - DJ
de 26.11.2008).

O vínculo familiar que liga pai e filho, como
cediço, decorre da convivência diária, da confiança, da
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proximidade, sendo que, a meu sentir, reiterada vênia,
de nada adiantaria se proferir uma decisão diferente da
prolatada neste feito, pois a mesma, de forma alguma,
irá alterar o distanciamento que já existe entre o ora
apelado e a ora apelante.

Seria extrema demagogia acreditar que o Poder
Judiciário pudesse, através de uma decisão, obrigar
alguém a amar ou a manter um relacionamento afetivo
com alguém que assim não deseja.

Deferir o pedido formulado pela menor, ora
apelante, condenando o seu genitor a indenizá-la, por
não lhe ter concedido afeto, em nada contribuirá para
construir o relacionamento até hoje inexistente; pelo con-
trário, estabelecer a indenização pleiteada só fará com
que seja construída mais uma barreira entre pai e filha,
impedindo, até mesmo, quem sabe, uma possível aproxi-
mação entre as partes.

Insta destacar que os deveres dos pais para com os
filhos são, basicamente, de ordem material e afetiva,
sendo que o descumprimento da ordem material acar-
reta, por consequência, a propositura de ação de ali-
mentos, quando a prestação não ocorrer de forma vo-
luntária, e através da execução de alimentos, quando
estes, se fixados judicialmente, não estiverem sendo de-
vidamente prestados. Quanto à ordem afetiva, a única
consequência legal prevista, quando não for a mesma
observada, ou seja, quando houver abandono afetivo,
será a perda do poder familiar, não sendo o caso a se
aplicar nos autos.

Confirma-se, pois, a bem-lançada sentença.
Com tais expendimentos, rogando vênia, nego

provimento ao apelo.
Custas recursais, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e MAURO SOARES
DE FREITAS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

integralmente sua remuneração, sob pena de ferir a
garantia constitucional da presunção de inocência, ine-
rente ao Estado de Direito.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL // RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°°
11..00002244..0088..113333771199-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee
- RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 44ªª VVaarraa ddaa FFaazzeennddaa ddaa
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) WWiillmmaarr
LLooppeess SSoobbrraall;; 22ºº)) EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddooss::
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss,, WWiillmmaarr LLooppeess SSoobbrraall - RReellaattoorraa::
DDEESS..ªª MMAARRIIAA EELLZZAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Manuel Saramago,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 2 de setembro de 2010. - Maria
Elza - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª MARIA ELZA - Trata-se de ação ordinária
ajuizada por Wilmar Lopes Sobral contra o Estado de
Minas Gerais, pleiteando o restabelecimento do paga-
mento de seus vencimentos integrais, assim como o
pagamento das diferenças pretéritas, pagas em valor
inferior ao que entende devido.

A sentença de f. 160/164-TJ julgou procedente o
pedido inicial, para

condenar o Estado de Minas Gerais à devolução dos
descontos efetuados nos vencimentos do autor, procedidos
estes com base no § 1º do art. 79 da Lei 869/52, desde
julho de 2008 até o momento do efetivo cumprimento da
liminar.

Sobre tais valores, determinou a incidência de cor-
reção monetária e juros de mora de 0,5% (meio por
cento) ao mês, a contar da citação válida. Honorários
advocatícios de sucumbência no valor de R$ 700,00
(setecentos reais). Sujeitou a decisão ao reexame
necessário.

Inconformado, Wilmar Lopes Sobral apela para
este Tribunal às f. 165/171-TJ aduzindo, em suma, a não
observância do disposto no art. 20, § 4º, do Código de
Processo Civil na fixação dos honorários advocatícios de
sucumbência. Pugna, assim, pelo provimento do recurso
de apelação para que sejam majorados os honorários
fixados pelo Juízo a quo.

Por seu turno, o Estado de Minas Gerais apela para
este Tribunal às f. 180/186-TJ, alegando, em suma, que,

Servidor público - Afastamento - Denúncia por
crime funcional - Vencimentos - Desconto -
Impossibilidade - Princípio da presunção de

inocência - Violação - Art. 5º, LVII, da
Constituição Federal

Ementa: Constitucional. Administrativo. Servidor público
afastado. Denúncia por crime funcional. Desconto em
seus vencimentos. Impossibilidade. Violação ao princípio
da presunção de inocência. Manter a sentença.

- A todo servidor público, mesmo que denunciado por
crime funcional, impõe-se garantir o direito de perceber


